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O procurador-geral da República, 
Roberto Monteiro Gurgel, reuniu-se 
ontem, dia 19, com o deputado federal 
Aelton Freitas (PR/MG), relator do PL 
6.697 na Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara dos Deputados. 

O encontro – fruto de um intenso 
trabalho que vem sendo realizado pelo 
SINASEMPU, em parceria com outras 
entidades representativas dos servido-
res do MPU, atende à solicitação feita 
pelo sindicato durante reunião realiza-
da no último dia 10, entre a entidade e o 
procurador. Naquela ocasião, a presi-
dente do SINASEMPU, Edi lene 
Vasconcelos, solicitou que o apoio 
oferecido pelo PGR à questão da revisão 

do PCS fosse colocado em prática neste 
momento.

Durante a reunião com o relator, o 
PGR pediu máximo empenho na aprova-
ção do projeto, que propõe alteração da 
Lei 11.415/06 para dispor sobre as 
carreiras dos servidores do Ministério 
Público da União, fixa os valores de sua 
remuneração e dá outras providências.

A pedido da base, manifestado pelos 
diretores nacionais do SINASEMPU, 
Ricardo Honorato e Luis Alberto Bauer, e 
pelo coordenador da ASSTTRA, Maurício 
Marques da Silva, durante reunião 
realizada na tarde da última terça-feira, 
também participou do encontro o 
deputado federal Luciano Castro 

(PR/RR), grande colaborador da 
categoria na luta em prol da aprovação 
do PCS.

“O deputado Luciano Castro, que não 
participa da CFT, sempre nos apoiou na 
luta por melhores condições de traba-
lho e se empenhou na aprovação do 
PCS da categoria, motivo de reconheci-
mento por parte de todos os servido-
res”, disse Edilene Vasconcelos, 
presidente do SINASEMPU.

O projeto aguarda apreciação da CFT 
e de onde segue para a Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania. O PL 
6.697/09 está sujeito à apreciação 
conclusiva pelas comissões e tem 
prioridade no regime de tramitação.

Após solicitação do SINASEMPU, 
PGR pede empenho na aprovação do PCS 



produtividade; e facilitar a escolha e 
influência do trabalhador no seu total 
de horas de trabalho (será que os 
servidores do MPU foram consultados 
a respeito dessa proposta?).

Faz parte também das atividades da 
Campanha a assinatura de um abaixo-
assinado que demonstra toda a 
insatisfação da categoria e que, 
posteriormente, será remetido ao 
CNMP. No Distrito Federal, o documen-

Campanha Nacional de Insatisfação combate
 proposta de alteração na carga horária 
dos servidores do MPU 

A  C a m p a n h a  N a c i o n a l  d e  
Insatisfação deflagrada no MPDFT, por 
meio dos servidores Hércules Lima e 
Suedney dos Santos, e imediatamente 
abraçada pelo SINASEMPU, reflete 
bem o espírito que tomou conta dos 
servidores do MPU, em todo o país, 
diante da proposta de resolução 
(ainda sem número) do conselheiro 
Almino Afonso Fernandes (conselheiro 
proveniente da categoria dos advoga-
dos).

A proposta, que visa à alteração no 
horário de expediente de todas as 
unidades do MPU e dos MP's estadua-
is, de forma a estabelecer jornada 
dupla nos horários de 8h as 12h e das 
14h às 18h, desconsidera por comple-
to o elemento humano da Instituição. A 
medida também desrespeita critérios 
propostos pela OIT (Organização 
Internacional do Trabalho), que os 
acordos de tempo de trabalho decente 
devem satisfazer: favorecer a saúde e 
a segurança no trabalho; ser compatí-
veis com a vida familiar; promover a 
igualdade de gênero; reforçar a 

to já conta com um grande número de 
assinaturas, e já está sendo encami-
nhado para outras unidades do MPU 
no país.

O SINASEMPU dará ampla reper-
cussão à Campanha em todo o País, 
oferecendo mecanismos para que 
os servidores possam se manifestar 
e tomar conhecimento sobre os 
efeitos da proposta, unindo-se, ao 
final, à grande mobilização.

Um importante benefício 
Com a intenção de reeditar o sucesso 

do berçário, chamado Materninho, 
inaugurado em 26 de fevereiro deste 
ano, na sede da Procuradoria Geral da 
República, em Brasília, a diretoria 
nacional do SINASEMPU encaminhou 
ofício as unidades do MPU, sem exce-
ção, solicitando a extensão do benefício 
a todos os ramos do MPU nos diversos 
estados brasileiros, o projeto deve ser 
iniciando por Minas Gerais, nos moldes 
como foi realizado na PGR em Brasília. 
Ações como esta beneficiam as crian

ças, as mães e a própria instituição.
Para Edilene Vasconcelos, presidente 

do SINASEMPU, “importa salientar que 
para as mães não é fácil voltar ao 
trabalho depois da licença maternidade, 
mãe e filho sofrem com a distância. Além 
disso, a mãe fica insegura sobre o bem 
estar da criança, mas o prejuízo maior 
costuma ser o da alimentação, que 
acaba sendo reduzida e em muitos 
casos chega a ser interrompida. Nossa 
intenção é que o Materninho seja 
multiplicado e estendido a todos os 

estados”. 
Esta preocupação já vem de antes da 

posse da gestão Renovar é Preciso, a 
frente do sindicato. Ainda durante a 
campanha para a eleição da diretoria 
nacional do SINASEMPU em visita ao 
estado de Minas Gerais, Edilene 
Vasconcelos, solicitou ao procurador da 
república naquele estado que proce-
desse a abertura de um berçário nos 
mesmos moldes do Materninho, da 
PGR em Brasília, pedido que foi pronta-
mente acolhido.



PCS: 

Os membros da diretoria nacional 
do SINASEMPU, Edilene Vasconcelos 
(presidente), Ricardo Honorato (vice-
diretor financeiro), Luiz Alberto Bauer 
(primeiro secretário) e representante 
d a  A S M P F,  r e u n i r a m - s e  c o m  
parlamentares na tarde de ontem, dia 
19, visando pedir apoio para 
aprovação do PL 6697. Já foram 
realizadas mais de quinze visitas a 
parlamentares da CFT com esse 
objetivo. 

Durante o encontro, os dirigentes 
do sindicato esclareceram dúvidas 
dos parlamentares a respeito do 
projeto e informaram que a categoria 
está lutando para que o PCS seja 
implantado ainda em 2010.

Ambos comprometeram-se a 
estudar com atenção a matéria e a 
colaborar, naquilo que for possível, 
para a aprovação.

Diretores do SINASEMPU conversam com autor da proposta 
que altera carga horária do MPU 

Os diretores do SINASEMPU Rogério 
Postai (imprensa e comunicação) e 
Marcelo Falconi (jurídico) conversaram 
com o advogado e conselheiro do CNMP, 
Almino Afonso, durante 

Relator da “Proposta de Resolução”, 
na qual pretende fixar parâmetros 
uniformes para o funcionamento dos 
órgãos do Ministério Público, Afonso não 
colocou obstáculos em receber emen-
das à proposta que inicialmente defen-

o simpósio 
“Atuação dos Conselhos Nacionais da 
Magistratura e do Ministério Público”, 
em Florianópolis – SC. 

Membros da diretoria nacional do 
SINASEMPU, Edilene Vasconcelos 

(presidente), Ricardo Honorato (vice-
diretor financeiro) e Luiz Alberto Bauer 

(primeiro secretário), em atuação no 
Congresso Nacional. 

Trabalho contínuo em busca da aprovação 

de o funcionamento mínimo dos órgãos 
do MP das 8h às 12h e das 14h às 18h.

Em atenção ao pedido dos dirigentes 
do SINASEMPU, ao manifestarem 
preocupação com a necessidade dos 
servidores estudantes desfrutarem de 
jornadas especiais de trabalho, o 
conselheiro se mostrou solícito, elogian-
do o empenho dos representantes.

O SINASEMPU pretende enviar 
emenda ao projeto de proposta para que 
os servidores do Ministério Público não 
sejam prejudicados em seu direito ao 
desenvolvimento.



PCS: Articulando e avançando 
Nunca foi escondido que a aprovação 

do PCS dos servidores será um caminho 
longo e difícil, como um rally ou a 
maratona olímpica. Mas, em nenhum 
momento os membros da gestão 
Renovar é Preciso se furtaram ao 
trabalho, a luta necessária, a humilda-
de, e a disposição precisa para a 
articulação política e institucional que 
se faz presente nesta jornada com a 

A melhor arma é o diálogo 
Um grupo de representantes dos 

servidores do MPU representados pelo 
SINASEMPU, ASMPF e ASSTTRA foi 
recebido na tarde da terça-feira, 18, 
pelo novo secretário-geral da PGR, o 
Dr. Lauro Pinto Cardoso Neto em seu 
gabinete. O encontro teve a finalidade 
de dar continuidade ao processo de 
negociação do PCS dos servidores do 
MPU, entregar um ofício com uma lista 
de reivindicações do SINASEMPU à 
administração da PGR e, além disto, 
parabenizar formalmente o novo 
secretário-geral que foi empossado na 
manhã do dia 17.

Devido ao trâmite do PL 6697/09, 
que altera o PCS dos Servidores do 
MPU, no Congresso Nacional, a 
comissão de servidores, encabeçada 
pela presidente do SINASEMPU, expôs 
ao Dr. Lauro em que pé está o anda-
mento do PL na Comissão de Finanças 
e Tributação – CFT, da Câmara dos 
Deputados, e quais devem ser os 
próximos passos para que se consiga o 
êxito tão esperado por todos no MPU 
que é a aprovação deste Projeto de Lei.

“Tenho uma reunião marcada com o 
Dr. Gurgel amanhã e a pauta será o 

finalidade de levar os servidores do MPU 
a conquistar uma importantíssima 
vitória para a categoria e o MPU é 
maximizada, esquecendo-se vaidades 
ou algo que o valha.

O Rally, teve início cedo na Câmara 
dos Deputados. O primeiro deputado a 
ser visitado foi Luiz Carlos Hauly – 
PSDB/PR, membro da Comissão de 
Finanças e Tributação - CFT. Em breve 

PCS dos servidores, iremos discutir 
como poderemos atuar neste caso. 
Meu comprometimento com esta 
causa tão importante para nossa 
instituição que é valorizar nossos 
servidores é claro”, afirmou o Dr. Lauro.

Para Luis Alberto Bauer, primeiro 
secretário do SINASEMPU, “a reunião 
transcorreu em um clima de cordialida-
de e parceria e isto deve ser a tônica 

que vai continuar a conduzir a relação 
entre o SINASEMPU, a administração 
da PGR, o Dr. Roberto Gurgel, e todas 
as autoridades e instâncias envolvi-
das neste processo. Vamos continuar 
com dialogo e a articulação em todos 
os níveis para que possamos lograr o 
êxito desejado por todos nós”.

Ao final, foram discutidos outros 
assuntos de interesse da categoria

encontro o deputado ofereceu sua 
disposição em lutar pela causa dos 
servidores do MPU, “vocês podem 
contar comigo, irei defendê-los, vocês 
tem meu apoio sincero”, declarou o 
parlamentar paranaense. Como em 
uma prova de resistência a articulação 
continuou pelos corredores e gabine-
tes.


